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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Com relação a noções básicas de administração financeira e

orçamentária, julgue os itens subsequentes.

51 O princípio da gestão orçamentária participativa é obrigatório

para as administrações municipais, embora o governo federal

esteja dispensado da observância desse princípio.

52 A vigência das diretrizes orçamentárias é restrita ao exercício

financeiro correspondente à lei orçamentária anual a que elas

se refiram.

53 O fechamento, a compatibilização e a consolidação da

proposta orçamentária da União devem ser feitos pela

Secretaria de Orçamento Federal (SOF), em conjunto com os

órgãos setoriais do sistema de planejamento e orçamento.

54 Para se incluir, no orçamento da União, uma ação orçamentária

que dependa da adesão prévia de entes subnacionais, deve-se

utilizar o marcador de regionalização na execução. 

55 Se o Estado brasileiro é obrigado a oferecer serviços gratuitos

de educação em decorrência dos elevados preços que podem

ser praticados pela iniciativa privada, os quais excluem grande

parte da população de baixa renda do sistema educacional,

então esses serviços são denominados bens públicos.

Julgue os itens seguintes, referentes aos sistemas integrados de

administração financeira e orçamentária, a conceitos básicos de

receita e despesa pública e ao uso da conta única do Tesouro

Nacional.

56 Se houver parcelas da receita pública a serem restituídas, esse

fato deverá ser tratado como dedução de receita orçamentária.

57 Quanto à natureza da despesa, o primeiro passo para a

classificação de determinada despesa pública é identificar sua

categoria econômica, verificando se é uma despesa corrente ou

de capital.

58 No momento do empenho de uma despesa realizada por meio

de suprimento de fundos, os registros contábeis devem alterar

os sistemas de contas orçamentário, financeiro e patrimonial.

59 Caso determinado órgão público que arrecade diretamente

parte dos recursos que utiliza em seu orçamento precise

antecipar uma parcela dessas receitas para execução imediata

de despesas, o Tesouro Nacional estará autorizado a promover

a antecipação com disponibilidades da conta única do Tesouro,

desde que se observe o limite das respectivas dotações

orçamentárias e que a antecipação não prejudique a entrega de

receitas vinculadas de outros órgãos.

60 Na base de dados do Sistema Integrado de Planejamento e

Orçamento, o campo de dados destinado à esfera orçamentária

é composto por dois dígitos e será associado à ação

orçamentária.

Acerca do sistema e do processo de orçamento federal e das

inovações introduzidas pela Constituição Federal de 1988, julgue

os itens que se seguem.

61 Se determinado órgão do Poder Judiciário não encaminhar sua

proposta orçamentária dentro do prazo estabelecido na lei de

diretrizes orçamentárias, o Poder Executivo estará autorizado

a definir os valores da referida proposta de acordo com seus

próprios critérios.

62 Se determinada empresa for criada em decorrência de acordo

internacional do Brasil com outros dois países vizinhos, sendo

o capital social com direito a voto distribuído em parcelas

iguais entre os integrantes do acordo, e se essa empresa desejar

realizar obra de qualquer natureza, o respectivo projeto deverá

ser incluído no orçamento de investimento das empresas

estatais.

63 Entre as responsabilidades da SOF está incluída a realização de

estudos e pesquisas concernentes ao desenvolvimento e ao

aperfeiçoamento do processo orçamentário federal.

64 O sistema de planejamento e de orçamento federal compreende

as atividades de elaboração, acompanhamento e avaliação de

planos, programas e orçamentos, bem como de controle da

gestão financeira do governo federal.

65 A avaliação do cumprimento das metas previstas no plano

plurianual é atribuição conjunta e integrada dos Poderes

Legislativo, Executivo e Judiciário.

Julgue os itens que se seguem, relativos às classificações

orçamentárias e aos créditos ordinários e adicionais.

66 A condição necessária e suficiente para a abertura de créditos

suplementares e especiais é a existência de recursos

disponíveis para fazerem face à despesa.

67 Se determinado órgão público adquirir títulos representativos

do capital de determinada empresa em operação há cinco anos

no mercado e se tal operação não importar aumento do capital,

a despesa de capital será classificada como inversão financeira.

68 Uma ação orçamentária que tenha por objetivo a entrega de

bens e serviços à sociedade deverá ser incluída em um

programa de gestão, manutenção e serviços do Estado.
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Em relação às normas vigentes para a fase de execução do
orçamento, bem como aos estágios da receita e da despesa públicas,
julgue os itens subsecutivos.

69 O estágio do empenho da despesa pública estará incompleto
enquanto não for implementada a condição que deu origem ao
gasto.

70 Caso pretenda transferir ao Ministério do Exército parte de
uma de suas ações orçamentárias destinadas ao
recadastramento de eleitores, a fim de atingir regiões do país
de difícil acesso, o Tribunal Superior Eleitoral deverá efetuar
uma provisão.

71 A programação financeira e o cronograma de execução mensal
de desembolso devem ser estabelecidos até trinta dias após a
publicação dos orçamentos, nos termos em que dispuser a lei
de diretrizes orçamentárias.

72 Considere que determinada ação orçamentária não tenha sido
prevista na lei orçamentária anual e tenha sido nesta incluída
em momento posterior, por meio de crédito especial. Nessa
situação, se for necessário reforçar a dotação da ação
orçamentária mencionada, deverá ser utilizado um novo crédito
especial.

73 O estágio da receita pública durante o qual o agente público
deve determinar a matéria tributável é denominado
lançamento.

Julgue os itens a seguir, a respeito da Lei de Responsabilidade
Fiscal.

74 É nulo de pleno direito o ato de que resulte aumento da
despesa com pessoal expedido nos cento e oitenta dias
anteriores ao final do mandato do titular do respectivo poder
ou órgão.

75 Uma operação de crédito que tenha sido realizada em
novembro de determinado ano, com previsão para pagamento
das prestações em seis meses a partir de dezembro do mesmo
ano, estará excluída da dívida consolidada da União no
exercício seguinte.

76 A prevenção de riscos relacionados com os recursos públicos
é tão importante para o conceito legal de responsabilidade na
gestão fiscal quanto a correção de desvios ocorridos na
execução do orçamento.

77 Se o Banco Central do Brasil apresentar resultado negativo em
determinado semestre, o Tesouro Nacional ficará responsável
pela cobertura do prejuízo, utilizando para tanto dotação
específica no orçamento.

78 O município que isentar seus moradores do pagamento da taxa
de iluminação pública será proibido de receber transferências
voluntárias da União.

Acerca da evolução da administração pública no Brasil, julgue os
itens a seguir.

79 O Estado do bem-estar, proposto na Alemanha no final do
século XIX, é um modelo associado à garantia de seguridade
social dos cidadãos.

80 A administração pública gerencial, alternativa ao Estado
burocrático, foi originalmente proposta por governos europeus
e não chegou a ser adotada no Brasil.

81 A primeira reforma na administração pública brasileira ocorreu
na década de 1930, durante o governo de Getúlio Vargas, e
promovia a racionalidade técnica e a burocratização do Estado.

82 No Estado patrimonial, a estrutura pública é tida como
extensão do poder do soberano, de modo que seus servidores
possuem status de nobreza.

83 Impessoalidade, formalismo e profissionalização são princípios
do Estado burocrático, o qual existiu no Brasil entre 1930 e
1985.

Julgue os itens seguintes, relativos aos processos participativos de
gestão pública.

84 A educação e a participação popular nas decisões do Estado
contribuem para a geração e para o fortalecimento de uma
cultura democrática.

85 Os conselhos de gestão podem sugerir e deliberar acerca das
políticas públicas do Estado, porém não possuem poder de
fiscalização.

86 As conferências públicas destinam-se a críticas, sugestões,
reclamações e denúncias individuais em relação às ações do
Estado.

87 O Estado empreendedor é aquele que assume o controle da
economia do país e administra as empresas públicas para gerar
riqueza.

Com relação às práticas recentes da administração pública no
Brasil, julgue os itens que se seguem.

88 Os princípios da gestão pública por resultados são o mérito, o
desempenho, o reconhecimento e a transparência.

89 A adoção do governo eletrônico no Brasil é resultado das
transformações do papel do Estado e da busca por mecanismos
de transparência e controle social.

90 A prestação de contas dos resultados das ações pela
administração pública diz respeito ao conceito de governança.

91 Accountability se refere às condições de um Estado para uso de
sua autoridade política na proposição de políticas públicas.

Julgue os itens subsequentes, relativos à gestão pública.

92 O SIASG é o sistema de gestão de compras e serviços gerais
exclusivo para a administração direta no Brasil.

93 Relações éticas, conformidade com suas dimensões,
transparência e prestação responsável de contas são princípios
associados à governança pública.

94 Os atores de uma rede social agem como unidades autônomas
e independentes, não havendo transferências de informações ou
materiais entre eles.

95 Em uma organização, as comunicações informais não
influenciam os resultados organizacionais e o gestor dessa
organização deve acompanhar e prever apenas o fluxo das
comunicações formais.

96 Uma forma de promover a transparência na administração
pública consiste no investimento e na profissionalização dos
serviços públicos.

97 Em atendimento às expectativas dos cidadãos quanto à
eficiência do Estado, as compras públicas se tornaram objeto
de controle social.

Acerca das agências reguladoras, organizações não governamentais
(ONGs) e organizações da sociedade civil de interesse público
(OSCIPs), julgue os itens a seguir.

98 As ONGs não possuem fins lucrativos e são formadas por
pessoas que defendem seus próprios direitos.

99 Entre as finalidades das OSCIPs, inclui-se a de exercer
atividades de natureza privada com o apoio do Estado.

100 O surgimento das agências reguladoras representa uma
mudança no papel do Estado, que deixou de ser produtor de
bens e serviços e se tornou regulador dos serviços públicos.
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Julgue os itens subsecutivos, relativos às políticas públicas.

101 Ao planejar uma política pública, devem estar claros seu objeto

e seus mecanismos de planejamento e de avaliação.

102 A avaliação de uma política pública deve ser realizada após o

término de sua implementação, uma vez que não é possível

realizar controle parcial.

103 A agenda política mostra as questões públicas a serem tratadas

pelo Estado, sua prioridade e importância.

104 Conforme a abordagem de racionalidade econômica para a

proposição de políticas públicas, o processo decisório acerca

da agenda política é aberto ao debate público.

105 Os conselhos de políticas setoriais são um mecanismo

disponível para o controle social dos cidadãos em relação à

proposição de políticas públicas.

Julgue os itens a seguir, com base na Constituição Federal de 1988,

no Decreto-Lei n.º 288/1967, no Decreto-Lei n.º 356/1968 e no

Decreto n.º 61.244/1967.

106 Caso o governo federal pretenda alterar os critérios que

disciplinam a aprovação de certos projetos na Zona Franca de

Manaus, ele poderá modificá-los por decreto federal, desde

que haja autorização do Congresso Nacional por meio de

resolução.

107 As isenções fiscais previstas no Decreto-Lei n.º 356/1968 não

são aplicadas a bens de consumo de origem estrangeira.

108 Considere que uma empresa de produtos de informática tenha

permitido a entrada de determinada mercadoria na Zona Franca

de Manaus por ponto diverso daqueles permitidos pelo

Decreto n.º 61.244/1967. Nessa situação, prevê-se pena de

multa correspondente a cem por cento do valor do produto.

109 Considere que uma empresa do estado de São Paulo tenha

enviado determinada mercadoria à Zona Franca de Manaus

com a finalidade de reexportá-la para o estado de Goiás. Nessa

situação, serão devidos todos os impostos em vigor para a

produção e circulação de mercadorias no país.

Julgue os itens de 110 a 113, com base na Lei Complementar

n.º 134/2010, no Decreto n.º 7.138/2010 e no Decreto

n.º 7.139/2010.

110 O Conselho de Administração da SUFRAMA, o qual é

presidido pelo ministro de Estado do Desenvolvimento,

Indústria e Comércio Exterior, reúne-se com periodicidade

bimestral ou, extraordinariamente, por convocação de seu

presidente.

111 O prefeito do município de Belém é membro nato do Conselho

de Administração da SUFRAMA.

112 Entre suas diversas competências legais, o Conselho de
Administração da SUFRAMA tem o poder-dever de, na
condição de órgão de assistência direta e imediata ao
superintendente da autarquia, emitir parecer não
vinculativo acerca dos projetos de empresas que tenham por
objetivo o usufruto dos benefícios fiscais previstos no
Decreto-Lei n.º 288/1967.

113 O superintendente da SUFRAMA é assistido, no que se refere
ao controle interno da legalidade administrativa de seus atos,
pela Procuradoria Federal.

Julgue os itens a seguir, com base na Lei n.º 8.387/1991, no
Decreto n.º 6.008/2006 e na Lei n.º 9.960/2000.

114 Suponha que uma empresa, com base na Zona Franca de
Manaus, fabricante de unidade de processamento digital de
pequena capacidade em microprocessadores, pretenda se
isentar do imposto sobre produtos industrializados (IPI). Nessa
situação, para que essa empresa obtenha o benefício fiscal,
seus produtos deverão ser produzidos de acordo com o
processo produtivo básico estabelecido pela SUFRAMA.

115 Considere que, no ano de 2013, determinada empresa tenha
industrializado bens do setor de informática na Zona Franca de
Manaus e utilizado matérias-primas de origem estrangeira.
Nessa situação, se esses bens forem internados em outras
regiões do país, verifica-se a hipótese de incidência do imposto
sobre importação.

Julgue os itens a seguir, com base na Resolução CAS n.º 203/2012,
no Decreto n.º 783/1993 e na Portaria Interministerial n.º 170/2010.

116 Considere que um grupo econômico de empresas tenha
apresentado três projetos técnico-econômicos para benefício
fiscal administrado pela SUFRAMA. Nessa situação, caso eles
sejam aprovados, a autarquia poderá emitir um único laudo de
operação comum aos três projetos do referido grupo.

117 Nos termos da legislação vigente, as empresas fabricantes de
produtos industrializados na Zona Franca de Manaus devem
implantar sistema de qualidade baseado nas normas da série
19000 da Associação Brasileira de Normas Técnicas.

118 Considere que determinada empresa possua projeto industrial,
na Zona Franca de Manaus, para processamento de produtos de
origem pecuária. Nessa situação, verifica-se hipótese de
isenção do IPI sobre os referidos produtos.

119 Suponha que determinada empresa apresente projeto
técnico-econômico para obtenção de incentivo fiscal
administrado pela SUFRAMA. Nessa situação, para que esse
projeto possa ser classificado, quanto ao porte, como
simplificado, a empresa deverá estar enquadrada como
microempresa ou empresa de pequeno porte.

120 O Grupo Técnico Interministerial de Análise de Processos
Produtivos Básicos, coordenado pela Secretaria do
Desenvolvimento da Produção do Ministério do
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, poderá
realizar suas reuniões por meio de videoconferência.
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